



PARA UMA CRÍTICA DA MEDICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO 
 




Resumo: A partir da leitura realizada sobre a obra: Para uma crítica da 
medicalização na educação, da autora: Marisa Eugênia Melillo Meira percebe-
se o quão grave é o diagnóstico breve e superficial relacionado a problemas 
normais do cotidiano de crianças frequentes na escola e por consequência a 
inserção crescente de medicamentos prescritos para as mesmas constando em 
seus receituários transtornos, sendo dois deles destacados: O Transtorno de 
Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH e O Transtorno Desafiante de 
Oposição – TOD. Analisaremos tais transtornos sobre pressupostos da 
Psicologia Histórico-Cultural. 
 





 Veremos o uso da medicalização na vida cotidiana, capaz de transformar 
sensações físicas ou psicológicas normais – estas como insônia e tristeza, em 
sintomas de doenças – como distúrbios do sono e depressão, por consequência 
provocando uma epidemia de diagnósticos, esta que logo gera uma epidemia de 
tratamentos prejudiciais à saúde, especialmente nos casos que não seriam 
necessários. Passa a ocorrer então o enriquecimento da indústria farmacêutica 
e a crença de que com o controle psicofarmacológico de comportamentos 
humanos se resolva tudo.  
 
Costa (1994, p.13) afirma que “a psicofarmacologia pode 
muito bem descobrir as drogas que diminuam a ‘depressão’ dos 
indivíduos, a genética pode determinar qual a origem 
cromossômica de cada suspiro, grito ou gemido que venhamos 
a dar, mas o que nenhuma das duas pode fazer é criar um sujeito 




desconhecer ou não discutir as razões de nossos feitos, 
discursos ou sofrimentos”. 
 
 
Resultados e Discussão 
 
 Muitos comportamentos são esperados por um professor tradicional 
dentro da sala de aula, tais como: todos os alunos devem manter-se em silêncio 
por determinado tempo, sentados, sem conversar, sem virar para trás, para o 
lado, devendo assim permanecer estáticos até uma segunda ordem de seu 
superior – neste caso, o professor. Logo, sabemos que as crianças estão cada 
vez mais ativas e agitadas na escola, principalmente em aulas desmotivadoras 
e monótonas, que se constituem somente do copia e cola. Sendo assim, sem 
atrativo nenhum para qualquer aluno, que quando está em casa, está sentado 
num sofá assistindo vídeo game, ou vendo televisão, por que muitas vezes mora 
em um apartamento, ou nem tem pátio. No momento que estiver “livre” tentará 
de toda forma livrar-se de algo que o aprisiona, que o mantém enclausurado 
dentro do seu próprio corpo, e irá sim correr, conversar alto, extravasar e será 
difícil controlar seus impulsos. Devido à intensidade que a criança vive.  
 Profissionais da saúde e da educação estão fazendo uma identificação 
relacionada ao não aprender e o não se comportar na escola, relacionando-as 
diretamente como sendo sintomas de doenças e transtornos.  
O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) teve suas 
primeiras pesquisas no século XIX, sendo mais aprofundado na década de 70, 
sendo um dos principais motivos de encaminhamento para tratamento médico e 
psicológico. Segundo o site da Associação Brasileira de Déficit de Atenção 
(ABDA), o TDAH é definido como um transtorno neurobiológico de causas 
genéticas que aparece na infância e frequentemente acompanha o indivíduo por 
toda sua vida.  
 Destaque da bula do medicamento mais utilizado nos casos destes 




seu mecanismo de ação no homem ainda não foi completamente elucidado e o 
mecanismo pelo qual o multifenidato exerce seus efeitos psíquicos e 
comportamentais em crianças não está claramente estabelecido, nem há 
evidência conclusiva que demonstre como esses efeitos se relacionam com a 
condição do sistema nervoso central; a etiologia específica dessa síndrome é 
desconhecida e não há teste diagnóstico específico; o diagnóstico correto requer 
a investigação médica, neuropsicológica, educacional e social; pode causar 
dependência física ou psíquica”. Notamos o quão grave é este medicamento e 
ficamos pensando em quais danos pode causar ao desenvolvimento social e 
efetivo da criança.  
 Já o Transtorno Desafiante de Oposição (TOD) faz parte de um estudo 
mais recente tendo como principais características: um padrão recorrente de 
comportamento negativista, desafiador, desobediente e hostil para com figuras 
de autoridade, sendo estes comportamentos negativistas ou desafiadores,  
expressados por teimosia persistente, resistência a ordens e relutância em 
comprometer-se, ceder ou negociar com adultos ou seus pares. O desafio 
também pode incluir testagem deliberada ou persistente dos limites, ignorar 
ordens, etc. Devemos levar em conta que para chegar ao diagnóstico final 
recomenda-se que se observe a existência de pelo menos quatro sintomas entre 
os quais sejam: encoleriza-se frequentemente; discute com adultos ou figuras de 
autoridade; costuma desafiar as regras dos adultos; faz coisas deliberadamente 
para aborrecer a terceiros; culpa os outros pelos seus próprios erros; sente-se 
ofendido com facilidade; tem respostas coléricas quando contrariado. Tudo 
indica que as relações humanas entre professores e alunos na escola são 
pensadas apenas a partir de vínculos de dependência. A ausência de 
reciprocidade e respeito mútuo impede a efetivação de relações saudáveis e 
humanizadoras. 
Percebe-se a falta de análise crítica sobre as relações entre os fenômenos 
que ocorrem na educação e o contexto histórico-social que a determina. Não 




composta, seus familiares, seus amigos, como convive com outras pessoas, 
como se desenvolve.  
 
Considerações Finais  
 
 No decorrer do artigo podemos notar o quão preocupante é esta 
medicalização desenfreada que se instalou no século em que vivemos. São 
diagnósticos superficiais de crianças saudáveis – estas que correm, pulam, 
gritam, brincam, desafiam, fazem meninices, exatamente como deve ser. São as 
crianças ditas normais para alguns, e ao mesmo tempo são as mesmas que são 
rotuladas na escola como desobedientes, desatentos, mal-educados, entre 
outros adjetivos ofensivos, que não cabem aqui. São cobaias de medicamentos 
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